38002

para o domicilio constante do presente edital (n° 2 artigo 128° do CIRE),
acompanhado dos documentos probatérios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisao
definitiva, ndo esta dispensado de o reclamar no processo de insolvéncia
(n° 3 do artigo 128° do CIRE).

Do requerimento de reclamagéo de créditos deve constar (n°1, arti-
go 128° do CIRE):

A proveniéncia do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condigdes a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste Ultimo caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificagdo registral, se aplicavel;

A existéncia de eventuais garantias pessoais, com identificacdo dos
garantes;

A taxa de juros moratdrios aplicavel.

E designado o dia 21-02-2008, pelas 10:00 horas, para a realizagdo
da reunido de assembleia de credores de apreciagéo do relatério, po-
dendo fazer-se representar por mandatério com poderes especiais para
o efeito.

E facultada a participagéo de até trés elementos da Comissdo de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até trés representantes dos trabalhadores
por estes designados (n° 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentenca pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias
(artigo 42° do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias
(artigo 40° e 42 do CIRE).

Com a petigao de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo nimero nao pode exceder os limites
previstos no artigo 789° do Cédigo de Processo Civil (alinea c do n.° 2
do artigo 24° do CIRE).

Ficam ainda advertidos que 0s prazos para recurso, embargos e re-
clamagéo de créditos s6 comegam a correr finda a dilagdo e que esta se
conta da publicagdo do andncio.

Os prazos sdo continuos, ndo se suspendendo durante as férias judiciais
(n°1 do artigo 9° do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se 0 seu termo para o primeiro dia Gtil seguinte.

Informagéo — Plano de Insolvéncia

Pode ser aprovado Plano de Insolvéncia, com vista ao pagamento dos
créditos sobre a insolvéncia, a liquidacdo da massa e a sua repartigdo
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvéncia o administrador
da insolvéncia, o devedor, qualquer pessoa responsavel pelas dividas
da insolvéncia ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos ndo subordinados reconhecidos na
sentenca de graduacéo de créditos ou, na falta desta, na estimativa do
Sr. Juiz (artigo 193° do CIRE).

5 de Dezembro de 2007. — A Juiza de Direito, Elisabete Assungéo. —
O Oficial de Justica, Isabel David Nunes.
2611073944

Anlncio n.° 8738/2007

Processo: 725/07.0TYLSB — Insolvéncia pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Essilor Portugal — Soc. Ind. Optica, L.%
Insolvente: Oculista das Paivas, L.%

Publicidade de sentenca e citacdo de credores
e outros interessados

Nos autos de Insolvéncia acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1° Juizo de Lisboa, no dia
10-12-2007, ao meio dia, foi proferida sentenca de declaragdo de in-
solvéncia do(s) devedor(es):

Oculista das Paivas, L.%, NIF — 504063154, Endereco: Av. 1° de
Maio, 23, R/c, Amora, Seixal, com sede na morada indicada.

S&o administradores do devedor:

Francisco Ferreira Gomes, Endereco: Rua Eduardo Bega, n.° 1 — R/c
Frente, 5120 Miranda do Douro

David José de Jesus Inacio Ferreira Gomes, Endereco: Rua Jacinto
Nunes, n.° 1 — R/c Dt°, Vale Fetal, 2820-460 Charneca da Caparica, a
quem é fixado domicilio na(s) morada(s) indicada(s).

Diério da Republica, 2.2 série — N.° 250 — 28 de Dezembro de 2007

Para Administrador da Insolvéncia é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicilio.

Florentino Matos Luis, Enderego: Avenida Almirante Gago Coutinho
n.48 — A, 1700-031 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestagdes a
que estejam obrigados, deverdo ser feitas ao administrador da insolvéncia
e ndo ao proprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvéncia a existéncia de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificagdo da insolvéncia com
caracter pleno (alinea i do artigo 36 — CIRE)

Para citacdo dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que
antecede e ainda:

O prazo para a reclamagao de créditos foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamacéo de créditos deve ser apresentado ou re-
metido por via postal registada ao administrador da insolvéncia nomeado,
para o domicilio constante do presente edital (n° 2 artigo 128° do CIRE),
acompanhado dos documentos probatérios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisdo
definitiva, ndo estéa dispensado de o reclamar no processo de insolvéncia
(n° 3 do artigo 128° do CIRE).

Do requerimento de reclamagao de créditos deve constar (n° 1, arti-
go 128° do CIRE):

A proveniéncia do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condigBes a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste Ultimo caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificacéo registral, se aplicavel;

A existéncia de eventuais garantias pessoais, com identificagdo dos
garantes;

A taxa de juros moratérios aplicavel.

E designado o dia 16-04-2008, pelas 09:45 horas, para a realizagio
da reunido de assembleia de credores de apreciagéo do relatério, po-
dendo fazer-se representar por mandatario com poderes especiais para
o efeito.

E facultada a participaco de até trés elementos da Comisséo de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até trés representantes dos trabalhadores
por estes designados (n° 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentenga pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias
(artigo 42° do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias
(artigo 40° e 42 do CIRE).

Com a petigdo de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo nimero nao pode exceder os limites
previstos no artigo 789° dp Cddigo de Processo Civil (alinea ¢ do n.° 2
do artigo 24° do CIRE).

Ficam ainda advertidos que 0s prazos para recurso, embargos e re-
clamacdo de créditos s6 comegam a correr finda a dilagdo e que esta se
conta da publicagdo do anlncio.

Os prazos sdo continuos, ndo se suspendendo durante as férias judiciais
(n° 1 do artigo 9° do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se 0 seu termo para o primeiro dia Util seguinte.

Informag&o — Plano de Insolvéncia

Pode ser aprovado Plano de Insolvéncia, com vista ao pagamento dos
créditos sobre a insolvéncia, a liquidacdo da massa e a sua reparticao
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvéncia o administrador
da insolvéncia, o devedor, qualquer pessoa responsavel pelas dividas
da insolvéncia ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos ndo subordinados reconhecidos na
sentenca de graduacéo de créditos ou, na falta desta, na estimativa do
Sr. Juiz (artigo 193° do CIRE).

11 de Dezembro de 2007. — O Juiz de Direito, Joao Manuel Carmo
de Almeida Loureiro. — O Oficial de Justiga, Isabel David Nunes.
2611074288

Anuncio n.° 8739/2007

Processo: 44/06.9TYLSB
Insolvéncia pessoa colectiva (Requerida)

Credor: Distribuidora de Livros Bertrand Ld?
Insolvente: M6 de Cima, Restauragdo, Lda





